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Ref.: Edihl de Licitação reÍerentê ao Processo AdministÍativo 202310086/202! Pregáo, da Prefeitura l\,lunicipal de São Bemardo,
pâra Contratação de empresa para Prestação de Serviços para Contratação de empresa para RegistÍo de PÍeço para futura
execuçâo dos serviços de iluminaÉo pública com fornecimento de material.
Reldório:

A Preêitrtr Municipal de Siaio Bêmardo vbando à ConFab@ de empesa para Regisro de Preço para futrra exea4ão dos
seMps de iluminaçao pública com funecimenb de mabrial.

E, para verifnaÉo dâ legalidade e regularidade dos píocedimentos adoEdo§, anbs de inioarce a hse extema do pÍocesso,

solicih a comrssáo penmnenb de LidbÉo o parecer desb onsultona.

PÂRECER:

O processo está em ordem e obedece às disposi@s da hi 8.666/93.
O s€wiço objeto da LicibÉo fui devidarEnE camtsrbdo por ocasião da inshutrção do pÍocesso, na respectva sokihção de

aberttÍa da licibçáo, e da ÍEsma brma trabalhando junb ao dihl, aEndendo à exigência do arl. 14 da lei de Ltcita@s e em ordem e sob a
égide Constituiçáo da República Federativa do Brasil, Artigo 37: Regula a atuaçâo da Administração Pública; Lei Federal n" 8.666, de
2'1106/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXl, da Constituiçâo Federal, institui normas para licitagôes e contratos da Administração
Pública e dá outns providênoas, sendo aplicadas ainda lodas as suas alteraÉes; Lei Federal n"'10.520, de 17107/2002: lnstitui, no
âmbito da União, Estados, Disfito Federal e Municípios, nos terrms d0 art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, modalidade de
licitaçáo denominada pregão, para aquisiço de bens e serviços comuns, Decreto n' 10.024119 de 20 de Setembro de 2019,

Regulamenta o pregâo, na forma eletrônica, para aquisiçâo de bens e seNips comuns e seÍviços comuns de engenharia, e dá
outras providências, Decreto Municrpal n" 010/17e Lei Complementar n" 123, de 1411212006: Institui o EstaUto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e altera outros drspositrvos legais, alterada pela Lei Complementar n". 147 de 07 de

agosto de 2014, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n" 8.ô66i93 e suas alteraçôes posteriores.

Houve hmbêm, mnbrme $eencja da Lei, a mmprova@ pela mnhbililade da fteÊitura da exisÉncia de dots@ orçarÍEnÉria
pÍopfia pam abnder à despesa.

fuÍ Ím, bi elabEdo o edibl, mm a participação e sob orbnhÉo desh CoNultoÍia Jurídica, rnotivo peb qual podemos atestar qw
hl instunEnb obedece inbgrâlments aos tsrÍnos da Lei 8.666i93, rnostrando indusive um grande zelo para mm os inbressês da

Adminbração PúUica, por ser esh a diretiz do Prefuib Muniipal e dos l\,lembros da CPL,

Da rnesma forma, a minuts da CoNTRATo que acompanha o edihl esÉ elaborda no6 bnnos da Lei, observan6 Mas as

exigências cabíveb, e sendo mererrte com as dbpeiçoes do edital.

Assim, apos examinar o proeso em epígraÍe, nossa mndusão e de que o nnsnn enonüa-se em acddo com a hgisla@

apliúvel, pelo que aprovarnos da fuÍma mrno se enmntram, mnforme exqênch do art 38, parágraÍo único, da lei 8.666,03.

Dests brma, mnduinros que o processo esÉ em cond@ para que sela iniciada a fase deci$ria, ccm a PubltcaÉo do Edihl, e

daí passandose às fuses de recebiÍIEnb e julgaÍÍEnb Í€spectivas proposhs e da habilibÉo do§ ll.ihntes.

Eis o pare@r,

Prefeitura Municipal de São Bernardo, Eslado do Maranháo, em 19 de agosto de 2023.
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